PARECER Nº 1475, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2017.
De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe estabelece a obrigatoriedade da realização de um Seguro Garantia nas obras, projetos e serviços contratados pelos órgãos da Administração Direta e Indireta, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que apesar de tal Projeto de Lei versar sobre questões que incidam sobre as normas de certame licitatório, o faz de forma suplementar à legislação federal já existente sobre a matéria, o que é absolutamente possível e lícito. 

Isto porque a competência privativa da União Federal, prevista no artigo 22, XXVII, da Carta Magna, restringe-se apenas à competência para legislar sobre as normas gerais de licitação e contratação, o que não se vislumbra no presente caso.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

No entanto, sabe-se que está em trâmite no Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 6814, de 2017, que tem por objetivo revogar a atual lei de licitações (Lei Federal n° 8.666, de 1993). Dentre as novas disposições, referido projeto prevê a exigência de seguro garantia nas obras e nos serviços de engenharia de grande vulto (art. 89, §4º), instituindo o percentual de 30% (trinta por cento) e não de 100% (cem por cento), como pretende o projeto de lei estadual.

Desse modo, a redação originalmente proposta no projeto em análise poderia vir a ser conflitante com a legislação federal. Assim, com a finalidade de garantir a harmonização legislativa e o respeito à competência concorrente instituída constitucionalmente, propomos a seguinte:

EMENDA:

 
“Dê-se ao parágrafo único do artigo 2º do Projeto de Lei n° 2, de 2017, a seguinte redação:

Artigo 2º - O Seguro Garantia de que trata o “caput” do artigo 1º deve ser contratado pela empresa executora da obra, projeto ou serviço, de acordo com o contrato firmado.

Parágrafo único – Para cada obra, projeto ou serviço com valores orçados acima de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) deve ser feita uma Apólice específica, de acordo com o contrato firmado, com valor segurado equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado ou licitado, hipótese em que o edital poderá prever a obrigação de apresentação de seguros adicionais”.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 2, de 2017, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em  18/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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